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VOCACAO ASSINATURA D

RECEBIDO EM: I 12O25.

F O SAM OS SIRVTOS E ^"ddod. 
Íomd4írrp.r FosÂiflo5

FABIO OLIVEIRA DOS SANTOS
CPF n" 060.923.693-89

gnrunttÉ-ce, 1 í DE ABRTL DE 202s.
A Empresa
F O SANTOS SERVTÇOS E ASSESSORTA EtREL|,
inscrita no CNPJ no 21.623.90810001-21,
AV PEDRO ALVES, No 77, BAIRRO: CENTRO,
AGOPIARÂ/CE.

REF.: CONVOCAçÃO PARA ASSTNATURA DE CONTRATO

CEP.: 63.560.000,

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, virnos convocar essa empresa, por intermédio de
seu representante legal, para assinatura do contrato, no prazo dê até 03 (três) dias
úteis, a contat da data da presente convocação, decorrente processo de
D|SPENSA DE L|CTTAçÃO N. 0404.02t2025,
ASSESSORIATÉCNICN COM A FINALIDADE D
o FtscAL DE coNTRATo NAS ATRtBUtçÕEs
A SECRETARIA DA EDUCAÇÃo

O Termo de Contrato está disponível no Setor de licitação de Baturité/CE, na Rua
Cicero Segundo da Costa, s/n, BATURITÉ/C E - CEP: 62 ser
assinado no prazo de até 03 (tres) dias úte , a contar da to da
presente convocação.

CICERO ANTÔNI
ORDENADOR DE DESPESAS

USA BEZERRA
ECRETARIA DA EDU

Trovesso 14 de AbÍil s/n, Centro Boturité C!P: 62
Sêc.otoriq de Administroçôo, Finoôços e Ploí6jom6nto

7AO-OO0 - CN PJ no 07.3a7.343/OOO1-Og
de Boturhé,/CE

E-moil lnstAucionol: odministÍocoo@boturito.ca{ov.ba
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TERMO DE CONTRATO N. 1104.02t2025 
i , i

CoNTRATO ADMTNISTRATTVO No 1104.02/2025,_ QUE naZeU:iellrRe St O
MUNtcípro DE BATURITÉ/cE, poR tnrenuÉoro oÀ ,sÊcnetente oa
EDUCAÇÃo E A EMPRESA F o SANToS sERVIçoS E ASSESSoRIA EIRELI:

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BATURITE, iNSCTitO NO CNPJ NO

07.387.343/0001-08, com sede à Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro,
BATURITE/CE - CEP: 62.760.000, Baturite/CE, ATRAVES DA SECRETARTA DA
EDUCAçÃO, neste ato representado pelo CICERO nr.rrÔruiO Sqq§A BEZERRA-
Ordenador de Despesas do Fundo Geral -Portaria N" 2024.03.0í1d1, doravante
denominado CONTRATANTE, e empresa F O SANTOS SERVTçOS E-Ã§SESSORIA
ElRELl, inscrito no CNPJ sob o no 21.623.908/0001-21, sediada na AV PEDRO
ALVES, N'77, BAIRRO: CENTRO, CEP.: 63.560-000, ACOPIARÂJCE doravante
designado COiíTRATADO, neste ato representada por F
SANTOS, inscrito no CPF n. 060.923.693-89, conforme atos
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o qu
0404.0212025 e em observância às disposiçõês da Lei
202í e dos Decreto Municipal no 05712023, de 2Oh2123,
Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE Ll
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

IRA DOS
resa

no

n 1 bril de
reso rar o presente
crrAçÃo N, 0404.02t2025,

lcA
F o

DA

í. CLÁUSULA PR]MEIRA- OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento e a SERVIçOS DE
COM A FINALIDADE DE ORIENTAR E ACOMPANHAR O
NAS ATR|BU|çÔES A ELE PERT|NENTES, JUNTO
EDUCAçÃO, nas condições estabelecidas no Têrmo de ReÍerência.

'1 .1 .1 . Obieto da contrataçáo:

1,2. São anexos a este instrumento e vincula
independentemente de transcriçâo:

Sêcreto.io d6 Adhini3tÍoÇôo, Fihonços s Plonciomênto da
T.ovcsso 14 d€ Abrfl s/n, Centro Boturitó CEP: 62.760-000 - CNpi,

E-Ífi oil lnstitucionoli odminiatrocoo@botu

o

Item Descrição UND VALOR
TOTAL

1

sERVrÇos DE ASSESSORLA-ÉCNICA
COM A FINALIDADE DE ORIENTAR E
ACOMPANHAR O FISCAL DE
CoNTRATO NAS ATRTBUtÇoES A ELE
PERTINENTES

MÊS 12
R$

980,00
R$

59.760,00
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!, ,,r -'1. O Termo de Referência que embasou a contratação; ;i 1i .i], ,

2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratai;Qó Q[rffiç/ou
de Dispensa Eletrônica, caso existentes; ' -' 'Í:;J3. A Proposta do Contratado; e
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusuLA SEGUNDA - vtcÊNctA E pRoRRoGAçÃo
2.'1. O prazo de vigência da contrataÇão e de até 12 (DOZF) ME§.ES, prorrogável
na forma dos artigos 106 e '107 da Lei n" 14.133, de 1" de abril ôe 2021§:;
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao'ãtestê,'ôêià autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administraçáo, permitida a negociação com o contratado.

o Aviso

GESTÃO
CONTRATUAIS
3.'l. O regime de execução contralual, o modelo de gestão,
condições de conclusão, entrega, observâção e recebime
Termo de Referência, anexo a este Contralo.

4. CúUSULAQUARTA-SUBCONTRATAçÃO
4,1. é vedada a subcontratagão completa ou da parcela
contrataçáo.

os pag

e
no

devidos

daetoobj

1

5
5
5

cúUSULA oUINTA - PAGAMENTo
PREÇO

1.1. O valor total da contratação é de R$ 59.760,00 (cinquenta e nove mil
setecentos e sessenta reais)
5.1 .2. No valor acima estão incluídas todas as dêspesas ordi as e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou i

lrabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
5.í.3. O valor acima é meramente estimativo, de Íorma que

em

aa

ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem
banco, agência e conta corrente indicadG pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em q
ordem bancária para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão dê Pagâmento previsto no'artigo 75, § 40,
da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, como meio preferenciâl para pagamento, haja
visla a ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e ausência de

en

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até í0 (dez) dias úteis contados da
Íinalização da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de
pagamento pela autoridade competente, nos termos do artigo 59 do
n' 05712023, de 20|12123.
5.3.2 Forma de pagamento:

Sêcr€torio da Administroçõo, Flnonços e Plonaioma{rto da
Írovesso 14 do Abrils/n, Ccntro Boturité CEP:62.760-000 - CNA,

operacionalização de tal sistemática pelas instituições
estabelecidas na sede do município.

E-Ínoil lnstitucionol: odministmêoo@boturite.ce€ov.br

icipal

t_

3. CúUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO
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5.3.2.1 Opagamento será realizado por meio de ordem Or".á,fj para
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
5.3.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e
subdividida estabeleôidas no artigo 141 da Lei n' 14.133, de 1" de abrjl ,Çe 202í e no
artigo 60 do Decrelo Municipal no 05712023, de 20112123. ; j i.l
5.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção, tributária prevista na
legislação aplicável.
5.3.3.1 lndependentemente do percentual d€ tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislaÇão vigente.
5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos_ termos da Lei
Complementar n" í23, de 2006, não sofrerá a retenção kibutária queinh'áos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entantd, ó çia!{inento ficará
condicionado à apresentação de comprovaÇão, por meio de documentô oficial, de que
Íaz jus ao tratamento hibutário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.4. CRTTER|OS DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO:
Recebimento
5.4.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória o
do artigo 140 da Lei n' 14.133, de 1o de abril de 202í e d
05712023, de 20112123.
5.4.1.1 Os prazos para a tealização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens
ou serviços contratados, bem Gomo as condições específicas de execução e
recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o
inÍcio do prazo de recebimento deíinitivo contar-se-á do.termino. !o prazo de
recebimento provisório. j ., ;i it
5.4.1 .2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de tormL êrü4iàli no alo da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança eqLiúâlente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e íiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conÍormidade com as especiÍicações constantes no Termo de
Referência e na proposta, conforme artigo 57, lnciso ll, alínea "a" do Decreto Munici pal
no O5712023, de 20112123.

I

u defi1itlva, nos termos
o Decreto Municipal no

ipg de
e1e a
ra ser

ízo da

5.4. í .3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal d
íiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o
conclusão acerca das ocorrências na execuÇão do contrato, o deve
encaminhado ao geslor do contrato para recebimento deÍinitivo, juntaÀdo documentos
comprobatórios, quando Íor o caso;
5.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especifica nstantes no
Termo de Reíerência e na proposta, devendo ser substituídos vinte e
quatro) horas, a contar da notiÍicação da contratada, às suas

Íorma justificada, por igual período, quando houver
ão do atendimento das exigências contratuais. , ':

Sêcrotorio de Admiôistísçôo, Finonços Ê Plonsiqíreírto de Boturká,/CE -
TÍovesso 14 de Abíi, s/n, Cêntro Boturitê CEP: 62.760-ObO - CNpJ no O7,gaZ343/OOO1.OB

E.m§;l lnstituciorol: ôdÍriôistrscqo@bôturilo.cê.govlr

u
aplicação das penalidades

5.4.3 O recebimento definiti\ro ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar d
recebimento da nota Íiscal ou instrumento pel
Administração, após a veriíicação da qualidad
consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.4.4 O prazo para recebimento definitivo poderá se

o
a
e

e
a

d

aÍeriç

rial

24

cobrança
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5.4-5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do artiqo 143 da Lei
n' 14.133, de 1o de abtil de 2021, comunicando-se à empresa para elnissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução dg qbjelo; pgra efeito de
liquidação e pagamento. ! ili
5.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na êxecuÇão do
objeto ou de saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.
5.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabiljdade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade. étlcolpjofssional pela
perfeita execução do contrato. I 'l 

{:d,
Liquidação 

:

5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de 10 (dez) dias úteis para Íins de liquidação, na Íorma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos lêrmos do artigo 70, §30 da ln o Normativa ,SEGES/Ír/E no

7712022.
5.4.8.í O prazo de que trata o item anterior será reduzido à
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações d tes s cujos

inciso ll do artiqo 75 d Lei n' 14.133,

do-se a

valores não ultrapassem o limite de que trata o
de 1" de abril de 2021 .

5.4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os,eleme
e essenciais do documento, tais como: i ,i
5.4.9.1 O prazo de validade; í' * 'l
5.4.9.2 A àata da emissão; l' ' 'l
5.4.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
5.4.9.4 O período respectivo de execução do contrato.
5.4.9.5 O valor a pagar: e

ecessanos

5.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cab is.
5.4.10 Havendo ero na apresentação da nota fiscal ou
equivalenle, ou circunslância que impeça a liquidação
sobrestada ate que o contratado providencie as medidas sa
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao ntratante
5.4.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidad edea ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficia mentação
mencionada no artigo 68 da inciso ll do artioo 75 da Lei n"
2021.

eo

5.4.1 2 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigldas no edital;
b) identificar possível razáo que impeça a participação em licitação; no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,.bem cq{1p ocorrências
impeditivas indiretas (lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril dp Zgt§)tÉit
5.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidadd{(o contratado,
será providenciada sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo dé 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Scêrêtorio d3 Àdrniristroção, Flnanços e ploD6jome.*o d9
Trovesso 14 dô Âbri{./rr, C.ôtro Bstudtá CÊp: ô2,760-000 - CNPJ

t-rnôll lôstilusion§,i odmlnistrscso@botu.itô.c

zo

À s. râu aoo'i
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5.4.14 Não havendo regularização ou sendo a defe
improcêdentê, o contratanle deverá comunicar aos órg
íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do co

VEIS fela
como

realizados

quanto à existência de pagamento a ser efêtuado, para quê sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

entos5.4.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagam
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
regularize sua situaçáo junto ao SICAF

6. CLAUSULA SEXTA. REAJUSTE

caso o aon

prazo de um

)
Contrat ado,

do índice
pós a ocorrência

da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice
Contratante pagará ao qonÍatado a importância calcula
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
índice(s) deíinitivo(s).

ento, o

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajust amento nha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser: util será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determi legislaçã

VAri

o(s)
ação
o(s)

o
então em vigor
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substi tuto, aS rtes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. . ; ri ,

7. cúusuLA sÉrMA - oBRTGAçoES Do coNrRArAilrS ,li!;$i i i7.1. São obrigações do Contratante: + t $ tffii . "
7.'1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelb Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelêcidas no Termo de Referência;
7.1 .3. NotiÍjcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorre ções
veriÍicadas no objeto fornecido, para que seja por ele substitu
corrigido, no totaí ou em parte, às suas expensasi I :j.

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato i- ô
obrÍgações pelo Contratado;

reparado ou

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do o§eto, no prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução tolal ou pa
Contrato;
7.1 .7. CientiÍicar o órgão de representação judicial do
medidas câbíveis quando do descumprimento de obrigaçóes

Sêerêtoris de Àdrrinistrdçõo, Êinaaços ê Plonejom.nto dê
Trovêssõ 14 dê Abril 3/n. Cêntrc Boturité CEp: e?.?60-000 - CNPJ

E-Ínôi, lngtituêisnol: odmintstrôcq§@ltotuÍite.ce-govlr
íto 07.387,

rcial do

bem

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e
ano contado da data do orçamento estimado, em 1110412024
6.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente
os preÇos iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,

para as obrigações iniciadas e

| 
,0""

iou"
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7.1 .8. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e
reclamaÇões relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instruÇão do requerimento, a Administraçãg terá o prazo de
30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada poJ igual Qefiodo.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processQ administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1 .10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do artigo 93, §2o, da inciso ll do artiqo 75 da Lei n" 14.133, de 1o

de abril de 2021.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer comp umidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuÇão
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
empregados, prepostos ou subordinados.

bem como
o,' de seus

202

quars se
mâteriais

8. CúUSULA OITAVA. OBRIGAçOES DO CONTRATADO
8.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos re. as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observandoj aindal gt obrigações a
seguir dispostas: i í,i-.ii,
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da óbra oü' o-serviço para
representá-lo na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade. , : ,i .-
8.1.2. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo lfiscal i {Oll contrato ou
autoridade superior (artigo 137, ll); t : ii C;i:,
8. í .3. Alocar os empregados necessários, com habilita'ção b'trôonhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas desle contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnolog ia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
ou em parte, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato, os

, no total

veriÍicarem vÍcios, deÍeitos ou íncorreções resultantes da e
empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e gualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇão ou da execuçao
contratual pelo Contratante, que ficará autorizad
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
sofridos;
8.í.6- Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, mpanheiro ou
parente em linha reta, colatêral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da inciso ll do artioo 75 da Lei n' í4.í33, de 1o de abril d
8.1.7. Quando não Íor possível a verificação da regulari
eletrônicos oÍiciais, a empresa contratada deverá entregar ao
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da

aos sítios
pela
iços,

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguri ade Soci
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa dâ União; 3) ce

Secrstoriô de Àdrnisistraçêo, Finrrnços ê P,oreJomênto de Boturitá/CÊ -
Trovesso 14 de Abril sln, Cêrtro goürritó CE

E-môil lnstituêionôl; §drnin
-oa

oes

À §É rÂr Á6ôi^
!,,

aos
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que comprovem a regularidade perante a Fazenda fulunicipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; i i ,; ,,:
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóesl previàtês 1em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categoiias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, Íibutárias
e as demais previstas em legislaÇão espeeífica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

uatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ços.

nte ou por
seus prepostos, garantindo-l trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1 .1 1 . Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
8.1 .1 2. Promover a guarda, manutenção e vigrlância de materi tudo

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higlene e
disciplina.
8.1.14.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam ,às, esp.pçificações do
memorial descritrvo ou instrumento congênere. t i :! *#, :
8.1 .1 5. Não permitiÍ a ulilização de qualquer trabalho do merlor -def dé'êsseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, 'nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre:

8.'l .'l 6. l\4anter durante toda a vigência do contrato, em compali.bllidade com as
obrigações assumidas, todas as condiÇões exigidas para habilita.ça{ iiiijlicitação, ou
para qualificação, na contratação direta; l' 'l {Ij';
8.1 .1 7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rederva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 1 í 6);
8.1.18.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que qre*encheram as
referidas vagas (aÍigo 1í6, parágrafo único); I .t J#fl1 , I
8.í.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas Éml ,§Qêbrrência. do
cumprimento do contrato. :

8.1.20.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência o
slação8.1.13.Conduzir os trabalhos com estrita observância às

peÍtinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públ rcos, mantendo sempre

Íatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto icialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendi o, exceto

ll doa o

dual ou

Secretorio dê Admiôistrôçôo, Finonço6 6 Plonajomaí*o de
Trovessõ l4 ds Abrils/n, Cêntro goturité CEP: 62,78O-OOO - CNPiI

rti

BE

\
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I

8.1 .9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no Wazo de 24

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou iníormaÇão solicitada

da

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124,ll,P,
75 da Lei n'14.í33, de 1'dê abril de 2021. i
8.1.21.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito
municipal, as normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA NoNA- oBRIGAçÔES PERTINENTES A LGPD

e
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9.1. As partes deverão cumprir a Lei n'13.709, de 14 de
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha

't1. cúusula DÉctMA PRIM
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administratjva,

a§
m

osto
aces odo

de 2018
so em razâ

certame ou do conlrato administrativo que eventualmente venha a ser Íirmado, a partir
da apresentação da proposta no procedimento de contrataÇão, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades
justiÍicaram seu acesso e de acordo com a boa-Íé e com os p ncípi
LGPD.
9.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos d fora das
hipóteses permitidas em Lei
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

PD, é dever
do contratado elim incluindo

fins de
comprovaÇão do e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
9.5. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratadqs:o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente']r§gflgnsável ..por
garantir sua observância. [, : ií :i ,{,9.7. O Contratante podeÍá rcaliz diligência para aferir 'o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo ConÍatante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pe ls mprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descârte .ealizado.

amànte9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos admi
aqueles que se proponham a armazenar dados pêssoais, devem ntidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreávêl de tratamentos
realizados (LGPD, artigo 37), com cada acesso, data, horário e registro da íinalídade,
para eÍeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
9.10. Os referidos bancos de dados devem ser dese4volviQqà;,ii,ú formato
interoperável, a flm de garantir a reutilização desses dados fela Àliilri=fiistração;nas
hipóteses previstas na LGPD. 1 :l !t - :

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
lratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD.
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1'do artigo 2
comunicados à autoridade nacional.

CúUSULA DÉCÍMA - GARANTIA DE ExEcUçÃo10.
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execuÇão

d

6 da LGPD deverão ser

: r i ..,

EIRA - INFRAÇÕES

i,
nos termos da inciso ll do

14.133, de 1o de abril de 2021, o Contratado que: t Í -Íi'd$?l '1: '

Sêc.etoÍio dê administ.oçôo, ÊthonÇôs ê Plonejomênto d6 Boturitá/êE l
Trovess§ 14 de Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.760-000 - CNpJ no O7.387,343,/OOO1-OS

É-Ínôil,.stitucionol: odmin;stroeso§bôturitê.cê.gov.br

ESçÕ

n

I

que
artigo 60 da

9.5. Terminado o trâtamento dos dados nos termos do

aquelas em que houver necessidade de guarda de



S

BATURITE
À sã Fra t§

a der causa à inexecução parcial do contralo;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interessê

niente

lmpedimento de licitar e contratar, quando praticada s as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste ContÍ ue não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §4

Declaração de inidoneidede para licitar e contrata q a AS

coletivo; i

c. der causa à inexecução total do contrato; i I ,i ;d. deixar de entregar a doflmentaÉo exigida para o certaine; ri §:$ie. não manter a proposta, salvo em decoÍrência de fatol §üperve
devidamente justif icado;
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto,da contrataÇão
sem motivo justiÍicado: ; , ,i i.,.h. apresentar declaraÇão ou documentação falsa exigi(a paffi fi.certame ou
prestar declaração íalsa durante a dispensa eletrônica ou execüção dOfunÍato;
i. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução dri contrato;j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k. praticar atos ilícitos com vistas â Írustrar os objetivos da contratação;
l. praticar ato lesivo previsto no artigo 50 da Lei no 12.846, de l-o.de agosto de
2013. j :'!r'i
2. serão apticadas ao responsávet petas infraçóes aomtnislratvaL jàiliin-" o"""iit".
as seguintes sanÇões: t :l {riBi '

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justiÍ'icar a imposição de penalidade mais grave (artígo 156, §2o, da
Lei);

ll.

condutas descritas nas âlínêas h, i, j, k e I do subitem âcim a des Contrato, bem
como nas alÍneas b, c, d, e, f e g, que.lustifiquem a imposição de penalidade mais
grave (artigo 156, §5o, da Lei)

Multa:
iv.1. moratória de 1 ,0% (um por cento) por dia de aÍaso injustmcâdq spDfe o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; Í :l ilitti, ,'

iv.2. moratória de 2% (dois por conto) por dia de atraso injustifiixdo §qbfê'o valor total
do contrato, até o máximo de 10o/o (dez por cento) pela inobsêrvâncià ijo prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
iv.3. O atraso superior a 30 (trinüa) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de as cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da
1o de abril de m21.
iv.4. compensatóÍia de 10o/o (dez por cento)
inexecução total do objeto;

sobre o valor total

14 de

de

. loJ,

iv.s. A aplicâção das sanções previstas neste Contralo não exclui, em hipótese
alguma, a obrigaÇão de reparação integral do dano causado à Contratante (artigo 156,
§9")
iv.6. Todas as sançóes previstas neste Contrato
cumulalivamente com a multa (artigo 156, §7o).
iv.6.í. Antes da aplicação da multa será facullada a deÍesa
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (a

doi
rtigo

iv.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao va
pagamento eventualmente devido pelo Contrãtante ao Gontratado, além da

S6cÍêtorio de AdmiôistÍô ç6o, Finonçot 6 Plonojomoflto
otuÍitó CEP: 62.760-OOO - CN

de Boturhé/CE -
Tíoveaso 14 ds Abril §/n, C6,rtro B Pa n"

do
rda

J>

1s7)

Y\x)
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desse valor, a diferença será desconlada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (artigo 156, §8'). ; .. ; .

iv.6.3. Previamenle ao encaminhamento à cobrança judicial, a 4u,ltá poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a ôohtâr da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicaÇão das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art§ o 158 da incisô ll do ârt iqo 75 da Lei n" 14.133, de 1o de

:,

BATURITE

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
defesa e a obngatoriedade de análrse jurídica previa (artigo '160)

11.5. O Contratante deveÍá, no prazo máximo 15 (quinze) dia{
de aplicaÇão da sanção, inÍormar e manter atualizados os dadô

§ ÀMrxxÀ sE f Á: rooFÁ

abril de 2021, pâra as penalidades de impedimento de I

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
'11.2. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 1

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa d
normas e orientações dos órgãos de controle.
1 1 .3. Os atos previstos como infraçõ es administrativas na i et
n' 14.133, de 10 de abtll de 2021, ou em outrãs leis de licitações contratos da
AdministraÇáo Pública que também sejam tipiíicados como atos lesivos na Lei no
12.846, de 2013, serão apurados e .julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

tratar e de

conforme

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(artigo1sg) i lj.l
11.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desc(lnsid§r{d}.sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissinlulár d ú{t!câ dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,"e; nesse caso,
todos os efeitos das sanÇões aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

o, a ampla

s rel as sançoes
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (artigo 161)
I 1.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e oneidade
para licitar ou conlratar são passíveis de reabilitaÇão na fo da inciso
ll do art iqo 75 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021.

12. CúUSULA DÉcrMA SEGUNDA - DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrâto se êxtingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes. i

12.1.1.0 contrato pode ser extinto antes do prazo nete Íixado, sbür [ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamerita!1ff' para 'sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe ciferbcê üaiitagem.
12.1.2.A extínção nesta hipótese ocorrerá na próxrma data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo

S3crctoriE de Âdministroçõo, FinrÕços r PbnsjomÉnto dâ
Trqvesso 14 do Àb.il s/rl, Cer*ro Boturité CEP;6?,78O-OOO - CNPÕ

E-.noil l.stituciono,: .drtí^istrocsô@botu

da data

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.



BATURIT
êovtarô aúrrortÀl

o iM^NÉÀ sE .Ár Àooi^

12.1.3. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato d
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da ."," .""hi$#:: extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou anles do prazo nele ftxado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa. ! IIr:
'12.2.'l . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e t aó Oa ;!§fiâ f"i. i

12.2. A alteração social ou modiflcação da íinalidade ou da estruturd da'êmpresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.1.Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
Íormalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será preced
12.3.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcia
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. lndenizações e multas.
CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DoTAÇÃo oRçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especíÍicos consignados no Orçamento Municipal vigente deste exercÍcio, na dotação
abaixo discriminada: i

ã;iàiÁôÀõi orot.tz.tzz.tzi s.2 012- FINÍE.,uofl ,qolflli#,, *:",fo"
b. ELEMENTO DE DESPESA: Outros Serviços de Terceirds j pês§&',lurtOicá;
c. FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de
impostos.
2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaÇão da Lei OrÇamentária respectiva e liberação dos pondentes,

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CON undo as
disposiÇôês contidas na inciso ll do artioo 75 da Lei n' 14.1 bril de 2021,
Decreto lvlunicipal n' 05712023, de 20112123 e demais normas aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratosi
cLÁusuLA DÉctMA eutNTA - ALTERAçÕES i ,i ii .il,
15.1. Eventuais alteraçõês contratuais reger-se-ão pela disciplina doF.,Hnigos 124 e
seguintes da inciso ll do artiqo 75 da Lei n' 14.133, de 1o de abiil de 20p1i'
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes'contratuais, os
acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vintê e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado enlre as contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do

ido:
lmente

podem

cumprid
i

OS;

termo de conlrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na form rtigo 136 da
inciso ll do artiqo 75 da Lei n' 14.133 , de 10 de abril de 2021 .

cuÁusulÀ-Écrrvra sExrA - puBLtcAçÃo
16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento
termos e condições previstas na inciso ll do artioo 75 da Lei nl í4.1êQ, iJe J" dede2o21. i .., il §&11
cLÁusuLA DÉctMA sÉlMA -GEsroR E FtscAL Do coNiRArgj}Sl f 

,

Secrctorid de Administroçôo, Finorços e Plonêjomento dê EotuÍitá./CE - |

Trovesso r4 do AbÍit s/n. Centro Botsrité CEP: 62,760-000 - CNpJ nô 07.387.343,/O0O1-OB

nos

E-lnoil lnstitucionol: odm,niBtrocoo@boturitg.co.gov.br

DE

?\\
Fl!.

abril

& =.7

mediante apostilamento.
CLAUSULA OECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

i,
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17.1. A Gestão lFiscalização do Contrato será exercida pela respectiva
secretaria ou quem está designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação
de que trala a Lei no 14.133121 e Decreto Municipal 31012023.
cLÁusuLADÉctMAotTAVA-FoRo I ;,.
'18.1- É eleito o Foro da Comarca do NilunicÍpio de Baturité-Cq, para djriinir os litígios
que decorrerem da execuÇão deste Termo de Contrato que riãp- possam ser
compostos pela conciliaÇão, conÍorme artigo 92, §'1o da inciso II do artioo 75 da Lei n'
14.133, de 1o de abril de2021.

Baturité/CE, 1 1 DE ABRIL DE 2025.

F O SANTOS S defoÍma digitàl por F O

E ASSESSORIA

LTDA:216239080
21

I I O9:30r47 -03 O0'

CICERO ANT Nto USA BEZERRA
ORDENADOR OE

SECRETARIA DA
CONTRAT

TESTEMUNHAS:

fetooLtvEtRADossANTos
F O SANTOS SERVTçOS E

EIRELI
PESAS DA
UCAÇÃO
E

ASSESSO

1 2.
Nome:
CPF: cl3 1t L 4 b) 41L

SecÍetoÍio dê Admiôistroçõô, Fiôonços ê PlonejomÊnto dô
Trovesso 14 de Abril s/n, Centro Boturite CEP:62.760-OOO - CNPJ

E-moil,nstit!cionsL odmi

\7
t,'§

I

v--
Nome:
CPF: 1 '

:
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ORDEM DE SERVI o

F O SANTOS SERVICOS E ,

A55E55ORIA

LTDA:21 621908000'l 21

BIO OLIVEIF

delqma digiblpor F OSANÍo5
E ASSESSORIA

16239080001 21

09:39J4 {3 Oo

TOSCICERO ANT NIO S SA BEZERRA
ORDENADOR DE D SPESAS DA

SECRETARIA DA DUcAçÃo
F O SANTOS SERV|çOS E

ASSESSORIA EIRELI
CONTRATADACONTRATA E

i ,i ,i ;,{ rrlitli'
secrêtorid dc Adrrrintstrsçõo, Finonços ê ptoneiomê.rto d€ BoGlêai*i*l ,

Trovesso 14 de Abril s/n, Ceôt'o 8útu.ito CEP: 62.760.O00 - CNpJ no 07.3873á,/OOOI-OB
t-m€il tnstitucionol: sdm;nist.ocoô@bcturitê.co,go'rlr

No da Ordem de Serviço
1104.O212025

Modalidade da Licitaçáó
Dispensada

SEcRETARTA oa eoucaçÃõ
No do Processo
DtSPENSA DE LtctrAÇÃo N"
o404.02t2025

Data do Contrato
11 DE ABRIL DE2O25. :

Contratado(a):
F O SANTOS SERV|ÇOS E ASSESSORTA EtRELt
Endereço:
AV PEDRO ALVES, N" 77, BAIRRO: CENTRO, CEP.: 63.560-000, ACOPIARA/CE

. ::.
No do CNPJ:
CNPJ/MF n" 21.623.908/000'l -21

No do Telefone/F
(85) I9649-9995

CNICA COM A FINALIDADE DE ORIENTAR E
ACOMPANHAR O FTSCAL DE CONTRATO NAS ATRtBUtÇÔeS A ele

PERTINENTES, JUNTO A SECRETARIA DA EDUqA
Valor Global: R$ 59.760,00 (cinquenta e nove mil sêtecêntos

Autorizo a execu o dos servi s abaixo discriminados:
sERVrçOS DE ASSESSORTA

o
enta reais),

conforme proposta.

Validade da Proposta
60 (sessenta) dias.

Prazo de Execução :

Até í2 (DOZE) MESES

Á

Baturité/CE, í 1 DE ABRIL DE2025.

I

I

I

I
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A SECRETARIA DA EDUCAçÃO torna público o extrato do CONTRATO N"
1104.0U2025, decorrente da DISPENSA Oe ltCtrlçÃO N. 0404.02/2025, a
saber:

oncÃo coNTRATANTE: SECRETARTA DA EDUcAÇÃo

,j
:

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 - Recursos não
oBJETO: SERV|çOS DE ASSESSOnta rÉCrutCA

reais).

CICERO ANT NI OUSA BEZ
ORDENADOR DE DESP AS DA SEC

EDU ÇÃo

vincúlad
cotvt A

uGÊNclA DO CONTRATO: O prazo de vigência da

ORIENTAR E ACOMPANHAR O FISCAL DE CONTRATO NAS
ELE PERTINENTES, JUNTo A SEcRETARIA DA EDUcAÇÃo

ATRIBUIÇÔES A

VALOR GLOBAL: R$ 59.760,00 (cinquenta e nove mil sessenta

de ate 12
(DOZE) MESES, prorrogável na forma dos artigos'106 e'107 da n'í4.133, de
1o de abril de 2021 .

CONTRATADA: F O SANTOS SERVIÇOS E ASSESSORIA ElRELl, insc
CNPJ no 21.623.908/0001-21 , com sede: AV PEDRO ALVES, No 77, BA
cENrRo, cEP.: 63.560-000, AooPIARA/CE. i iifl iií , ! {n;.
ASSNA PELA CONTRATADA: FÁBIO OLIVEIRA DOS SANTO§.I''-

ASSINA PELA CONTRATANTE: CICERO ANTONIO SOUSA BEZERRA.

BATURITE-Ce, 11 DE ABRIL DE 2025

DADE DE

rita no
IRRO:

ERRA
RETARIA

i

SêcretoÍio de ÁdministÍoçõo, Finonços e Plonejomento dê Boturité/CE -
Írovôsso l/a de Abrit s/n, cêntro Borrrité CEP: 62.760-000 - CNpJ no O7.387.34Í}/OOOI-OB

E-moil lnstitucionol: odmiri*rocoo@boturite.ce.gorabr

Unidade Administrativa Dotação Orçamentária Elemento de
Despesa

SECRETARIA DA EDUCAÇAO 07 01 . 1 2.1 22.121 5.2.012- FONTE
1 5001001 00 - Recursos Próprios

33.90.39.00

^l

impostos

§,

)\l
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cERrDÃo DE DrvuLcAÇÃo DE ExrRAro cdnrúiúÂlr l.

Certificamos que o extrato do CONTRATO No 1 104.02|/2025, decorrente da
DISPENSA Oe UtCtrnçÃO No 0404.02t2025, cujo objeto é a sERVtÇos DE
ASSESSORIA TECNICA COM A FINALIDADE DE ORIENTAR E ACOMPANHAR
o FrscAL DE CONTRATO NAS ATRtBUtçOeS A ele PERT|NENTES, JUNTO
A SECRETARTA OA EDUCAÇÃO. foi afixado no dia I1 DE ABFIú,DE 2025, na
imprensa oficial desta lnstituição, conforme estabelece a tegislaçácifefii vigor.

ORDENADOR DE DES
ED

q

:

AS DA SECRETARIA DA
AçÃO

; 'i ,'

.,i:,, ', :í .

BATURITE.Ce, 1 ABRIL DE 202

CICERO ANT USA BEZERRA

i ,1 .'i

Socretorio dê Admini8troçôo, Finonços 6 Plonoiomênto de
Trqvesso 14 de Abrils/n, Centro goturité CEP: 52.760-0O0 - CNpa,

E-moil lnstituoionol: odmirlistrocoo

I


